PARECER N° 110, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROCESSO RGL N.° 4717, DE 2011

O nobre Deputado Adriano Diogo, Presidente desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, solicitou a juntada da documentação encaminhada pela Senhora Yvone Alves de Lima, na qual solicita providências em relação aos problemas que vem enfrentando junto à Defensoria Pública.  
Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que a documentação presente nos autos contém o relato de suposta desídia da Defensoria Pública do Estado de São Paulo em atender e defender os direitos da Senhora Yvone Alves de Lima que foi apenada com demissão do Serviço Público Municipal conforme publicação de 03/08/2000.

De acordo com a documentação encaminhada a esta Comissão, a Senhora Yvone Alves de Lima teria se dirigido à Defensoria Pública do Estado de São Paulo no ano de 2003 só conseguindo atendimento no ano de 2007. 

A denunciante alegou que fez diversas reclamações na corregedoria e, mesmo assim, não teria sido atendida a contento. Aduz que foi demitida do Serviço Público Municipal injustamente, que estava doente e em processo de aposentadoria por invalidez, e que isso só ocorreu por falta de um advogado durante o inquérito administrativo.

Da análise dos documentos anexados, verificamos que a denunciante teve vários defensores durante o inquérito administrativo que acarretou na sua dispensa do serviço público (fls. 80).

 Em relação ao atendimento prestado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o Termo de Denegação de Atendimento, fls. 52 e 53, datado de 01.07.2010, informa que a denunciante foi atendida e solicitou ação para ser reintegrada no cargo de Auxiliar Técnico Administrativo da Prefeitura de São Paulo ou, subsidiariamente, para ser indenizada por doença adquirida no trabalho, ser aposentada por invalidez ou, ainda, ser reembolsada de todas as contribuições previdenciárias que foram descontadas de seu salário durante seu período de trabalho na Prefeitura, por não ter usufruído da aposentadoria.

A denegação do atendimento ocorreu por ser a medida, conforme entendimento da Defensoria, manifestamente incabível, pois da análise dos autos não foram encontradas ilegalidades no inquérito administrativo que apenou a denunciante com a demissão e no processo de revisão da decisão que foi julgado improcedente. Atesta, também, que as infrações imputadas a Senhora Yvone eram aptas a ensejar a aplicação da pena de dispensa e, ainda, não se vislumbrou argumentos jurídicos comprováveis que poderiam reverter em juízo a decisão administrativa de dispensa da denunciante para reintegrá-la ao cargo. Consta do termo de denegação, ainda, que as pretensões da denunciante já tinham sido alcançadas pela prescrição quando do atendimento na Defensoria Pública.

Apesar das denúncias, tendo em vista que já foram tomadas as medidas pertinentes pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo (fls. 52 e 53), entendemos que não cabe a esta Casa qualquer ingerência, motivo pelo qual propomos o arquivamento do processo RGL 4717, de 2011.

É o nosso parecer.

a) Carlos Bezerra - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em 8/2/2012

a) Adriano Diogo – Presidente
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